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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
06/03/2025

LIDO NA 13ª (DÉCIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE MARÇO DE 2024.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Requerimento Nº: 881 / 2025

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

1º Secretario

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 11 de Março de 2025

REQUER SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO, EM REGIME DE

URGÊNCIA, AS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 276, do Regimento Interno desta Casa, seja determinada a

tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Projeto de Lei Complementar nº 04/2025 - Oriunda da mensagem nº 01/2025 – Autoria da Defensoria Pública - Altera a Lei

Complementar nº06, de 28 de abril e dá outras providências.

- Mensagem nº 05/2025 - Oriunda da mensagem nº 01/2025 – Autoria do Ministério Público - Altera a estrutura organizacional das

promotorias de justiça do Ministério Público do Estado do Ceará e cria cargos de servidores no quadro de pessoal do Ministério

Público do Estado do Ceará.

- Mensagem nº 17/2025 - Oriunda da mensagem nº 9.347 – Autoria do Poder Executivo - Autoriza a Superintendência de Obras

Públicas (SOP) admitir profissionais, por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse

público, nas condições e forma que indica.

- Mensagem nº 19/2025 - Oriunda da mensagem nº 9.348 – Autoria do Poder Executivo - Autoriza o chefe do Poder Executivo a

pagar indenização aos proprietários ou posseiros de imóveis localizados no município de Barbalha.

- Mensagem nº 20/2025 - Oriunda da mensagem nº 9.349 – Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n.º 12.124, de 6 de julho de

1993, que dispõe sobre o Estatuto da Polícia Civil de carreira.

- Mensagem nº 21/2025 - Oriunda da mensagem nº 9.350 – Autoria do Poder Executivo - Prorroga, até 31 de dezembro de 2025, a

vigência do Plano Estadual de Educação, aprovado pela Lei nº 16.025, de 30 de maio de 2016.

Mensagem nº 22/2025 - Oriundo da mensagem nº 9.348 -– Autoria do Poder Executivo – Altera as Leis nº 16.710, de 21 de

dezembro de 2018 e nº 13.796, de 30 de junho de 2006, e dá outras providências.

- Projeto de Resolução nº 04/2025 – Autoria da Mesa Diretora - Autoriza a permissão de uso de bens localizados no edifício sede da

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio).

Justificativa:

As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista tratar-se de matérias de extrema

relevância para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública.
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Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste requerimento de urgência.

Sala das Sessões, 11 de Março de 2025

Dep. GUILHERME SAMPAIO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
11/03/2025

PARECER

 

 

Mensagem n.º 9.347/2025

 

 

Proposição n.º 00017/2025

                                                    

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa Projeto de Lei,
por intermédio da  , que “AUTORIZA AMensagem n.º 9.347, de 06 de março de 2025
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS (SOP) A ADMITIR PROFISSIONAIS, POR TEMPO
DETERMINADO, PARA ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO, NAS CONDIÇÕES E FORMA QUE INDICA”.

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões: 

 

A Superintendência de Obras Públicas (SOP) foi criada em 2019, com a Lei Estadual n.°
16.880, e responde, dentre outras competências, pela execução dos investimentos do
Estado do Ceará, entregando para a população obras de natureza estruturante e, em
grande medida, essenciais à boa prestação do serviço público.

 

Nos últimos anos, para atender a essa demanda de investimento, a SOP tem expandido
consideravelmente suas atividades na execução de projetos de arquitetura e engenharia de

13 de 18



edificações e rodovias e de contratação, monitoramento e fiscalização dos
empreendimentos públicos.

No plano da gestão de obras de edificações públicas, entre as obras emergenciais e
prioritárias projetadas, licitadas, a licitar, contratadas e que estão em fase de execução,
encontram-se diversas de elevado valor social e que impactam significativamente em
serviços indispensáveis à população, como educação, saúde e segurança. Como exemplo
dessas obras. tem-se as mais de cem escolas de tempo integral que estão planejadas e já
bem próximas à fase de execução, com as quais o Estado considerá cumprir sua meta de
universalização do ensino em tempo integral em todo o Ceará.

A execução de todos esses investimentos depende do acompanhamento por profissionais
técnicos qualificados. A atuação da equipe técnica e operacional da SOP é de grande
responsabilidade para o Estado, enquanto executora e interveniente técnica em todas as
fases que compõem os processos de elaboração de projetos de arquitetura e engenharia e
fiscalização da sua execução, trabalhando na execução de investimentos em infraestrutura
de obras públicas de grande vulto e relevância.

 

Para fortalecer essa equipe, editou-se a Lei Complementar n.° 319, de 19 de dezembro de
2023, criando cargos na estrutura da SOP e abrindo oportunidade da realização de
concurso público voltado ao provimento de cargos Analista de Edificações e Rodovias, o
qual já se encontram em andamento.

Contudo, até a conclusão desse certame, precisa-se, de forma excepcional, para garantir a
boa condução e execução principalmente de investimentos emergenciais e prioritários do
Estado, dotar a SOP de equipe técnica apta a gerir e a fiscalizar essas obras, mediante a
a-missão, por prazo determinado, de 40 (quarenta) engenheiros civis, 4 (quatro)
engenheiros elétricos, 2 (dois) arquitetos, 14 (catorze) técnicos em edificações e 1 (um)
topógrafo.

 

 

É o relatório. Opino. 

 

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos da
Constituição Federal, da Constituição do Estado do Ceará e do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
senão vejamos.

 

Inicialmente, a Carta Magna conferiu ao Estado competência legiferante ampla no que tange a matérias
de âmbito regional, tendo em vista o princípio da preponderância do interesse:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.
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§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

 

O art. 61, § 1°, II e II da Constituição Cidadã de 1988 preleciona a iniciativa exclusiva do Chefe do Poder
Executivo para dispor acerca da criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta
e autárquica ou o aumento de sua remuneração.

 

A Lei Maior Estadual, por sua vez, estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem o artigo 200, II, “b”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 751 de 14/12/2022), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE): 

IV - ao Governador do Estado;
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O projeto de lei em epígrafe visa à concretização do dispositivo normativo supracitado e tem como
finalidade reorganizar, ampliar e aprimorar o quadro de pessoal qualificado a exercer a competência
técnica nas obras emergenciais no âmbito da Superintendência de Obras Públicas, para garantir estruturas
físicas aptas ao bom atendimento de serviços públicos essenciais entregues à sociedade.

 

Inicialmente, cabe lembrar que a Constituição Federal de 1988 instituiu o “princípio do concurso
público”, segundo o qual, em regra, a pessoa somente pode ser investida em cargo ou
emprego público após ser aprovada em concurso público (art. 37, II).

 

Esse princípio, que na verdade é uma determinação, possui exceções que são estabelecidas no próprio
texto constitucional.

Assim, a CF/88 prevê situações em que o indivíduo poderá ser admitido no serviço público mesmo sem
concurso. Podemos citar como exemplos:

a)       cargos em comissão (art. 37, II);

b)      servidores temporários (art. 37, IX);

c)       cargos eletivos;

d)      nomeação de alguns juízes de Tribunais, Desembargadores, Ministros de Tribunais;

e)      ex-combatentes (art. 53, I, do ADCT);

f)        agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias (art. 198, § 4º).

 

 

O instituto das contratações temporárias é uma exceção que possui previsão no art. 37, inciso IX, da
Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

IX - a lei  estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público.

 

 

Importante mencionar que ao tratar da contratação temporária, o art. 37, IX, da Constituição Federal não
determinou que sua regulamentação fosse realizada por meio de lei complementar.
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A exigência de maioria qualificada (maioria absoluta) para a aprovação de determinadas matérias deriva
da ponderação, realizada pelo constituinte federal, entre o princípio democrático e a necessidade de maior
segurança e previsibilidade no trato de determinadas matérias dotadas de especial relevância, a cuja
aprovação se impõe um óbice procedimental destinado a tornar tais questões menos suscetíveis às
oscilações da dinâmica parlamentar.

 

Assim entendeu o STF ao declarar a inconstitucionalidade da exigência de lei complementar para
regulamentar as contratações temporárias, prevista no art. 154, inciso XIV, da Constituição do Estado do
Ceará. O tribunal argumentou que a exigência de uma lei complementar na Constituição estadual viola o
princípio da simetria e o princípio democrático, pois restringe indevidamente o arranjo democrático
estabelecido pela constituição Federal . 

 

Por essas razões foi reconhecida a inconstitucionalidade da expressão “complementar” do art. 154, inciso
XIV, da Constituição do Estado do Ceará, por exigir lei complementar para o estabelecimento dos casos
de contratação temporária, espécie legislativa não exigida pela Constituição de 1988 na hipótese,
vejamos;

 

É inconstitucional norma de Constituição estadual que exige a edição de lei complementar
para a regulamentação dos casos de contratação por tempo determinado para atender a

   necessidade temporária de excepcional interesse público. Essa exigência viola o princípio
d a  s i m e t r i a  e  o  p r i n c í p i o  d e m o c r á t i c o .
São inconstitucionais as Leis Complementares cearenses nº 163/2016, nº 169/2016 e nº
228/2020, que autorizam, por tempo determinado e para atender a necessidade

   temporária e de  excepcional interesse público, a admissão de profissionais para a
execução de atividades técnicas especializadas no âmbito do Sistema Estadual de
Atendimento Socioeducativo. São inconstitucionais porque violam o princípio do
concurso público (art. 37, II, CF/88) e os requisitos para a contratação temporária (art.
3 7 ,  I X ,  C F / 8 8 ) .
STF. Plenário. ADI 7.057/CE, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 09/12/2024 (Info 1162).

 

 

Não obstante, excepcionalmente dispensa-se a realização do procedimento concursal em casos de
contratação temporária por tempo determinado para atender necessidade excepcional de interesse público,
art. 37 , inciso IX da CF/88.

 

Em face do dispositivo em comento, denota-se que em situações excepcionais nas quais o deslinde
natural na realização de concurso público possa resultar em malferimento ao interesse público admite-se a
contratação temporária.
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Observa-se na propositura em análise que a contratação pretensa não é de natureza permanente e regular ,
a qual direciona aos servidores das áreas de educação, saúde e segurança pública, uma vez que as obras
públicas possuem caráter eventual, temporário e excepcional. 

 

O STF entende que o art. 37, IX, da CF/88 autoriza que a Administração Pública contrate pessoas, sem
concurso público, tanto para o desempenho de atividades de caráter eventual, temporário ou excepcional,
como também para o desempenho das funções de caráter regular e permanente, desde que indispensáveis
ao atendimento de necessidade temporária de  excepcional  interesse  público. STF. Plenário. ADI
3247/MA, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 26/3/2014 (Info 740).

 

Para que a contratação seja considerada legítima, é preciso que a necessidade de contratação seja
transitória e que exista um interesse público excepcional que a justifique. O STF enfatizou que a natureza
da atividade (se permanente ou eventual) não é o fator determinante; o que importa é a análise da situação
específica que demanda a contratação. No caso, enxergo atendidos os requisitos. 

 

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da  mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os9.347/2025

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de   àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Mesa Diretora.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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